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Questao Discursiva 01487

Em sede de direito de propriedade, esclareca o que se entende por ‘desapropriacéo judicial por interesse social' e suas consequéncias para o proprietario.
Resposta #003426

Por: Harumaki 11 de Novembro de 2017 as 17:49

A desapropriacéo é o procedimento de direito publico pelo qual o poder publico transfere para si a propriedade de terceiro, sendo, portanto, uma intervengéo
supressiva no patriménio do particular. E, ademais, uma forma de aquisi¢&o originaria da propriedade, eis que néo provém de titulo anterior, tornando o bem
expropriado insuscetivel de reivindicacéo, e o liberando de dnus precedentes. Segundo o art. 5°, XXIV, da CRFB, a desapropriagdo pode se dar por utilidade
publica, necessidade publica e interesse social.

A desapropriacéo por interesse social esta disposta no art. 184 da CRFB, segundo o qual compete a Unido desapropriar por interesse social, para fins de
reforma agréria, o imével rural que néo esteja cumprindo sua fungéo social. O cumprimento da fungéo social ocorre quando atendidos simultaneamente os
requisitos expostos no art. 186 da CRFB: | - aproveitamento racional e adequado; Il - utilizagdo adequada dos recursos naturais disponiveis e preservagao do
meio ambiente; Il - observancia das disposi¢des que regulam as relagGes de trabalho; IV - exploracéo que favoreca o bem-estar dos proprietarios e dos
trabalhadores.

Caso o proprietario ndo cumpra a fungéo social do imével, estara, portanto, sujeito & desapropriagdo por interesse social, regulada pela Lei n° 4132/62,
sendo aplicavel subsidiariamente o Decreto-lei n° 3365/41, nos casos omissos. Serd, nesse caso, expedido um decreto expropriatério por parte da Unido,
que tera dois anos para efetivar a desapropriagéo e iniciar as providéncias de aproveitamento do bem (art. 3°, Lei 4132/62). Durante o procedimento
expropriatério (regulado pelo Decreto-lei n° 3365/41) sera realizada a avaliagdo do bem e conferida ao expropriado prévia e justa indenizacdo em titulos da
divida agréria, com clausula de preservacgado do valor real, resgataveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emisséo. Por sua vez, as
benfeitorias Uteis e necessérias serdo indenizadas em dinheiro.
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